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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se de solicitação de Karina Mariko Ayabe, RG 45.999.313-6 SSP/SP, nascida em 10-04-1989, de que seu Certificado de Conclusão, expedido por escola pertencente ao Sistema de Ensino Japonês, seja considerado equivalente ao Certificado de Conclusão do Ensino Médio, para fins de prosseguimento de estudos no Brasil.

A trajetória escolar da Interessada é a seguinte:

- 2005: concluiu o 1º ano do Ensino Médio no Colégio Dimensão, Instituição pertencente ao Sistema de Ensino do Estado São Paulo (fls. 14 e 15);

- 2009 e 2010: frequentou a Escola de Ensino Médio Meisei, localizada na cidade de Chiba, Província de Chiba, Japão (Certificado de Conclusão e Histórico Escolar, emitidos pela escola japonesa e respectivas traduções feitas por Tradutor Público e Intérprete Comercial, de fls. 08 a 13).
Nota-se que na tradução do Histórico Escolar, às fls. 10, está indicado curso por correspondência.
O pedido de equivalência foi protocolado primeiramente na DER Sul 3, onde a Supervisão de Ensino se manifestou contrariamente à equivalência de estudos em nível de conclusão do Ensino Médio, pois entendeu que o Curso por Correspondência no Japão é considerado “uma educação paralela”, seguimentos que conhecemos como “cursos livres” (fls. 38 a 39).
O expediente foi enviado em seguida a este Conselho para análise e manifestação.

1.2 APRECIAÇÃO
1.2.1 A Deliberação CEE Nº 21/01 trata de equivalência de estudos realizados, no exterior, em nível do ensino fundamental e médio e estabelece que será levada em conta a análise da escolaridade do aluno e dos seus direitos no país de origem, comparando-a com as exigências do Sistema Brasileiro.

No Japão, as crianças ingressam na educação compulsória aos 6 anos de idade, que consiste em seis anos na Elementary School (Shogakko) e três anos na Lower Secondary School  (Chugakko), totalizando 9 anos. Observe-se que a duração desses 2 cursos equivale a duração do Ensino Fundamental. Na sequência, o aluno que cumpriu a educação compulsória pode ingressar na Upper Secondary School (Kotogakko), onde estuda pelo menos por 3 anos. 

O aluno estrangeiro que tenha cursado 9 anos de educação básica em seu país ou que possua certificado de conclusão de curso equivalente ao Lower Secondary School, pode ingressar na Upper Secondary School.

Existem 3 tipos de cursos oferecidos pela Upper Secondary School: curso em período integral, curso em período parcial e curso por correspondência. 

Em termos de conteúdo, os cursos oferecidos pela Upper Secondary School podem ser classificados da seguinte forma: curso regular (acadêmico), curso de educação especializada (educação vocacional ou técnica) e curso integrado (acadêmico e técnico). 

O currículo do curso regular oferecido pela Upper Secondary School inclui as disciplinas: Língua Japonesa, Geografia e História, Cidadania (“Civics”), Ciência, Saúde e Educação Física, Artes, Língua Estrangeira, Economia Doméstica, Informática.  
Observe-se em alguns sites encontramos o termo Senior High School no lugar de Upper Secondary School, e ambos equivalem ao Ensino Médio no Sistema de Educação Brasileiro. Na tradução do Certificado de Conclusão, às fls. 13, o nome da Instituição escolar é Escola de Ensino Médio Meisei.
A pesquisa sobre o Sistema Educacional do Japão foi feita nos sites abaixo relacionados e em outros que não foram citados por não serem sites de órgãos oficiais:
 - www.ibe.unesco.org/National_Reports/ICE_2008/japan_NR08.pdf (International Bureau of Education – UNESCO)

 - www.mext.go.jp/english/elsec/index.htm (Ministério da Educação, Cultura, Esportes, Ciência e Tecnologia do Japão)

- www.pref.chiba.lg.jp/english/regidents/documents/english-all_1.pdf (Província de Chiba)

- www.city.chiba.jp/somu/shichokoshitsu/kokusai/gb-en-kyouiku.html (Cidade de Chiba)

1.2.2 No caso em tela, a Interessada frequentou 3 anos no nível de Ensino Médio, sendo 1 no Brasil e 2 no Japão. Na tradução do Histórico Escolar, às fls. 11, está registrado que os estudos feitos no 1º ano do Ensino Médio no Colégio Dimensão foram aproveitados num total de 17 créditos e os estudos feitos nos 2 anos na Escola de Ensino Médio Meisei totalizaram 60 créditos.

As disciplinas no Histórico Escolar da Interessada equivalem às disciplinas obrigatórias do curso regular (acadêmico) oferecido pela Upper Secondary School, conforme informação encontrada no site da UNESCO já relacionado.
O site da Escola de Ensino Médio Meisei (www.meisei-hs.ac.jp) está no idioma japonês, embora se consiga identificar o nome da escola no idioma inglês (visualização às fls. 42).

Considerando o exposto, o Certificado de Conclusão, apresentado por Karina Mariko Ayabe, RG 45.999.313-6 SSP/SP, pode ser considerado equivalente ao Certificado de Conclusão do Ensino Médio, nos termos da Deliberação CEE Nº 21/01, dando direito ao prosseguimento de estudos em nível superior.

2. CONCLUSÃO

2.1 Nos termos deste Parecer defere-se, em caráter excepcional, o pedido de Karina Mariko Ayabe, RG 45.999.313-6 SSP/SP, para que o Certificado expedido pela Escola de Ensino Médio Meisei, situada cidade de Chiba, Província de Chiba, Japão, seja considerado equivalente ao Certificado de Conclusão de Ensino Médio, para fins de prosseguimento de estudos no Brasil.

2.2 Envie-se cópia deste Parecer à Interessada, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica - CGEB, à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional – CIMA e à Diretoria de Ensino Região Sul 3, que deve tomar as providências necessárias, visando à regularização da vida escolar da Interessada.
São Paulo, 25 de setembro de 2014.

a) Cons.ª Suzana Guimarães Trípoli

Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Antônio Carlos das Neves, Francisco Antônio Poli, Ghisleine Trigo Silveira, Jair Ribeiro da Silva Neto, Laura Laganá, Luís Carlos de Menezes, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Priscilla Maria Bonini Ribeiro, Suzana Guimarães Trípoli e Sylvia Gouvêa.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 1º de outubro de 2014.

a) Cons.° Francisco Antônio Poli

Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 08 de outubro de 2014.

Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente
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